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Autoriza os órgãos da administração pública

municipal, direta ou indireta, demandantes de

avaliações de imóveis, a atualizar os laudos de

avaliação de imóveis elaborados pela Divisão de

Avaliação de Imóveis (DAI), exceto laudos cujo

objeto seja exclusivamente a apuração de

benfeitorias e os laudos de avaliação de aluguel.

A Secretária Municipal da Fazenda, no uso de suas atribuições legais,

DETERMINA:

Art. 1º  Ficam os órgãos da administração pública municipal, direta ou indireta,
demandantes de avaliações de imóveis, autorizados a atualizar os laudos de
avaliação de imóveis elaborados pela Divisão de Avaliação de Imóveis (DAI), exceto
laudos cujo objeto seja exclusivamente a apuração de benfeitorias e os laudos de
avaliação de aluguel, observadas as seguintes disposições:
I – o índice de atualização a ser utilizado para o valor global dos laudos de avaliação
é o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E), relativo ao
período a ser atualizado;
II – o laudo de avaliação da DAI poderá ser atualizado após transcorridos 12 (doze)
meses de sua elaboração, contados da data de referência do laudo, momento a partir
do qual passa a ser admitida a aplicação do índice, devendo incidir sobre todo o
período compreendido entre a data de referência do laudo e a data da atualização,
observado o prazo máximo de validade de 36 (trinta e seis) meses;
III – caso o valor total atualizado do laudo de avaliação, calculado pelo órgão
demandante, apresente variação superior a 15% (quinze por cento), deverá ser
solicitada a elaboração de novo laudo de avaliação pela DAI, de acordo com seus
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critérios técnicos.
§ 1º O órgão demandante será responsável pela correta aplicação do índice de
atualização correspondente ao período considerado.
§ 2º  Na elaboração de novo laudo de avaliação, a DAI não ficará vinculada aos
valores resultantes da atualização monetária prevista nesta Instrução Normativa.
§ 3º Não será admitida a atualização de laudo de avaliação já vencido quando houver
sido elaborado novo laudo pela DAI para o mesmo imóvel ou objeto de avaliação.

Art. 2º  Esta Instrução Normativa aplica-se à prorrogação de todos os laudos
elaborados pela DAI, inclusive aqueles já vencidos, desde que não tenham
transcorrido mais de 36 (trinta e seis) meses entre a data de sua elaboração e a data
de publicação desta Instrução Normativa, observado o disposto no § 3º do art. 1º.

Art. 3º  Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação e terá
vigência até 31 de dezembro de 2026, podendo ser revista a qualquer tempo.
 

Porto Alegre, 13 de abril de 2026.

ANA MARIA PELLINI, Secretária Municipal da Fazenda.
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